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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA 
7/STJ E DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022/CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para negar 
provimento ao Recurso Especial interposto pela concessionária, ante o óbice da Súmula 7/STJ e 
dada a ausência de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC (fls. 630-634, e-STJ).
2. A parte agravante insiste na ocorrência de suposta omissão, mas não impugna cada um dos 
trechos da decisão agravada que desconstrói esse argumento nas fls. 632-634, e-STJ. Limita-se a 
reiterar a ocorrência de violação ao art. 1.022 do CPC, sem demonstrar de que modo o Tribunal 
de origem teria incorrido em tal vício e ignorando a desconstituição de tal tese na decisão 
monocrática.
3. Do mesmo modo, a agravante refuta genericamente a incidência da Súmula 7, afirmando 
tratar-se de mera "revaloração" do conjunto fático-probatório, e não de seu reexame. É pacífico, 
entretanto, o entendimento no sentido de que no “recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, 
é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação contenha as devidas 
razões pelas quais se entende ser possível o conhecimento da pretensão independentemente do 
reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas 
fáticas e as conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a 
prescindibilidade do reexame fático-probatório” (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, 
indubitavelmente não ocorreu.
4. Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a Súmula 182/STJ 
("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada"), que está em consonância com a redação do CPC/2015, em seu art. 1.021, § 
1º.
5. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 14 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo 

para negar provimento ao Recurso Especial interposto pela União Transporte 

Interestadual de Luxo S/A, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte e dada a ausência 

de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC (fls. 630-634, e-STJ).

A parte agravante reitera que houve omissão no acórdão recorrido e 

defende o afastamento da Súmula 7/STJ. Pugna, assim, pela reconsideração da 

decisão agravada ou pelo provimento, pelo colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 657-664, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO 
GENÉRICA DA SÚMULA 7/STJ E DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022/CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do 
Agravo para negar provimento ao Recurso Especial interposto pela 
concessionária, ante o óbice da Súmula 7/STJ e dada a ausência de afronta aos 
arts. 489 e 1.022 do CPC (fls. 630-634, e-STJ).
2. A parte agravante insiste na ocorrência de suposta omissão, mas não impugna 
cada um dos trechos da decisão agravada que desconstrói esse argumento nas 
fls. 632-634, e-STJ. Limita-se a reiterar a ocorrência de violação ao art. 1.022 
do CPC, sem demonstrar de que modo o Tribunal de origem teria incorrido em 
tal vício e ignorando a desconstituição de tal tese na decisão monocrática.
3. Do mesmo modo, a agravante refuta genericamente a incidência da Súmula 
7, afirmando tratar-se de mera "revaloração" do conjunto fático-probatório, e 
não de seu reexame. É pacífico, entretanto, o entendimento no sentido de que 
no “recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da 
contextualização do caso concreto, a impugnação contenha as devidas razões 
pelas quais se entende ser possível o conhecimento da pretensão 
independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a 
apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do 
reexame fático-probatório” (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, 
indubitavelmente não ocorreu. 
4. Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a 
Súmula 182/STJ ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada"), que está em 
consonância com a redação do CPC/2015, em seu art. 1.021, § 1º.
5. Agravo Interno não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2022.

Não se pode conhecer da irresignação.

A parte agravante insiste na ocorrência de suposta omissão, mas não 

impugna cada um dos trechos da decisão agravada que desconstrói esse argumento 

nas fls. 632-634, e-STJ. Limita-se a reiterar a ocorrência de violação ao art. 1.022 do 

CPC, sem demonstrar de que modo o Tribunal de origem teria incorrido em tal vício, 

ignorando a desconstituição de tal tese na decisão monocrática.

Do mesmo modo, refuta genericamente a incidência da Súmula 7/STJ, 

afirmando tratar-se de mera "revaloração" do conjunto fático-probatório, e não de 

seu reexame. 

É pacífico o entendimento no sentido de que no “recurso com 

fundamento na Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso 

concreto, a impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser 

possível o conhecimento da pretensão independentemente do reexame 

fático-probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as 

premissas fáticas e as conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese 

recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório” 

(AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 
932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.Em que pese a agravante ter, de fato, defendido a não 
incidência da Súmula 7/STJ, não houve argumentação efetiva e voltada a afastar 
as conclusões da decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo 
Tribunal de origem que embasariam o seu direito, sem a necessidade de 
modificação das premissas adotadas no acórdão recorrido.

2. Não basta a assertiva genérica de que não se pretende o 
reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
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Superior Tribunal de Justiça

imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice 
processual. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1716481/PR, Relator Ministro Og Fernandes, 

DJe 23/09/2021).

Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na 

espécie a Súmula 182/STJ ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada"), que está em 

consonância com a redação do CPC/2015, em seu art. 1.021, § 1º. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INTERESSE 
DA UNIÃO. ANTIGOS ALDEAMENTOS INDÍGENAS. AUSÊNCIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
TITULARIDADE DA ÁREA RECLAMADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, PARA SUPRIR A 
OMISSÃO APONTADA.

(...)
IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 
menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e 
a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento 
do referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Relator 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

V. Assim, interposto Agravo Interno com razões que não 
impugnam, especificamente, o aludido fundamento da decisão agravada – 
incidência da Súmula 7/STJ –, não prospera o inconformismo, em face da 
Súmula 182 desta Corte.

IV. Embargos de Declaração acolhidos para, suprindo a omissão 
apontada, integrar o acórdão embargado, a fim de não conhecer do Agravo 
interno, no ponto em que se discute o óbice da Súmula 7/STJ, por ausência de 
impugnação específica, e, por conseguinte, conhecer parcialmente do Agravo 
interno, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(EDcl no AgInt no AREsp 1.694.099/SP, Relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2022).
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Superior Tribunal de Justiça

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, a irresignação não merece acolhimento.

Ante o exposto, não conheço do Agravo Interno. 

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO S/A - UTIL
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

MARCIA MARTINS SAHIONE FADEL DE CAROLIS - RJ088420
SOC. de ADV. SERGIO SAHIONE FADEL - ADVOGADOS ASSOCIADOS

SERGIO APARECIDO PEREIRA FILHO - SP418170
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIAO TRANSPORTE INTERESTADUAL DE LUXO S/A - UTIL
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696

MARCIA MARTINS SAHIONE FADEL DE CAROLIS - RJ088420
SERGIO SAHIONE FADEL - ADVOGADOS ASSOCIADOS
SERGIO APARECIDO PEREIRA FILHO - SP418170

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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